
ANEXO III

AO PROTOCOLO AO TRATADO PARA A ANTÁRTIDA SOBRE A

PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

ELIMINAÇÃO DE RESÍDUOS E GESTÃO DE RESÍDUOS

Artigo 1

Obrigações Gerais

1. O presente Anexo aplica-se às atividades desenvolvidas na área do Tratado para a Antártida 
no âmbito dos programas de investigação científica, de turismo e de todas as atividades de 
órgãos governamentais e não-governamentais, incluindo as atividades logísticas associadas, na 
área do Tratado para a Antártida, para as quais é requerido aviso prévio nos termos do Artigo 
VII, número 5 do Tratado para a Antártida.

2. A quantidade de resíduos produzidos ou eliminados na área do Tratado para a Antártida 
deve ser reduzida tanto quanto possível, por forma a minimizar o impacte sobre o ambiente 
antártico e minimizar a sua interferência com os valores naturais da Antártida, com a 
investigação científica e com outras utilizações da Antártida, que são conformes ao Tratado 
para a Antártida.

3. O armazenamento de resíduos, a sua eliminação e remoção da área do Tratado para a 
Antártida, bem como a reciclagem e redução da fonte devem ser considerações essenciais no 
planeamento e condução de atividades na área do Tratado para a Antártida.

4. Os resíduos removidos da área do Tratado para a Antártida devem, até ao seu limite 
máximo possível, ser devolvidos ao país onde as atividades geradoras de resíduos foram 
organizadas, ou a qualquer outro país no qual foram tomadas medidas para a eliminação 
destes resíduos, em conformidade com os acordos internacionais relevantes.

5. As instalações terrestres de eliminação de resíduos, passadas e presentes, e as instalações 
de trabalho de atividades antárticas abandonadas deverão ser limpas pelos geradores de 
resíduos e utilizadores destas instalações. Esta obrigação não deve ser interpretada como 
exigindo:

a) A remoção de qualquer estrutura designada como local histórico ou monumento; ou

b) A remoção de qualquer estrutura ou resíduo material em circunstâncias em que a opção 
prática de remoção resulte num maior impacte ambiental adverso do que aquele que se 
produziria ao deixar a estrutura ou os resíduos materiais nos locais já existentes.



Artigo 2

Eliminação de resíduos por remoção da área do Tratado para a Antártida

1. Os seguintes resíduos, se gerados após a entrada em vigor do presente Anexo, devem ser 
removidos da área do Tratado para a Antártida pelo gerador de tais resíduos:

a) Materiais radioativos;

b) Baterias elétricas;

c) Combustíveis líquidos e sólidos;

d) Resíduos que contenham níveis perigosos de metais pesados, ou altamente tóxicos, ou 
compostos persistentes prejudiciais;

e) Cloreto de polivinil (PVC), espuma de poliuretano, espuma de poliestireno, borracha e 
óleos lubrificantes, madeiras tratadas e outros produtos que contenham aditivos que 
possam produzir emissões perigosas se incinerados;

f) Todos os outros resíduos plásticos, exceto os recipientes de polietileno de baixa 
densidade (como sacos para armazenar resíduos), desde que tais recipientes sejam 
incinerados em conformidade com o Artigo 3, número 1;

g) Tambores de combustível, e

h) Outros resíduos sólidos não combustíveis,

desde que a obrigação de remover os tambores e resíduos sólidos não combustíveis, 
enumerados nas alíneas g) e h), não seja aplicável em circunstâncias nas quais a opção prática 
de remoção desses resíduos resulte num maior impacte ambiental adverso do que aquele que 
se produziria ao deixá-los nos locais já existentes.

2. Os resíduos líquidos que não se encontrem abrangidos pelo número 1 e os esgotos e 
resíduos líquidos domésticos devem, na medida do possível, ser removidos da área do Tratado 
para a Antártida pelo gerador de tais resíduos.

3. Os seguintes resíduos devem ser removidos da área do Tratado para a Antártida pelos seus 
geradores, a não ser que sejam incinerados, submetidos a autoclave ou tratados de forma a 
serem esterilizados:

a) Os resíduos de carcaças de animais importados;

b) A cultura de laboratório de microrganismos e de plantas patogénicas, e

c) Os produtos avícolas introduzidos.



Artigo 3

Eliminação de Resíduos por Incineração

1. Os resíduos combustíveis, sujeitos ao número 2, com exceção dos referidos no Artigo 2, 
número 1, que não são removidos da área do Tratado para a Antártida devem ser queimados 
em incineradores que reduzam, na medida do possível, as emissões nocivas. Todas as normas 
de emissão e orientações de equipamento que possam ser recomendadas, inter alia, pelo 
Comité e pelo Comité Científico sobre Investigação Antártica devem ser tidas em consideração. 
Os resíduos sólidos resultantes dessa incineração devem ser removidos da área do Tratado 
para a Antártida.

2. Todas as incinerações de resíduos a céu aberto devem ser eliminadas o mais rápido possível, 
mas sem ultrapassar o final da época 1998/1999. Enquanto se aguarda a conclusão de tal 
eliminação, sempre que for necessário incinerar resíduos a céu aberto, a permissão deve ser 
emitida com base na direção e velocidade dos ventos e do tipo de resíduos a queimar, para 
limitar o depósito de partículas e evitar tais depósitos em áreas de especial relevância 
biológica, científica, histórica, estética ou natural incluindo em particular, as áreas de proteção
ao abrigo do Tratado para a Antártida.

Artigo 4

Outras eliminações de resíduos em terra

1. Os resíduos não removidos ou eliminados de acordo com os artigos 2 e 3, não devem ser 
eliminados em áreas livres de gelo ou em sistemas de água doce.

2. Os esgotos, os resíduos líquidos domésticos e outros resíduos líquidos não removidos da 
área do Tratado para a Antártida, de acordo com artigo 2, devem, na medida do possível, não 
ser eliminados para o gelo marinho, plataformas de gelo ou para as calotes glaciárias, desde 
que tais resíduos, que são gerados por estações localizadas no interior de plataformas de gelo 
ou nas calotes glaciárias, possam ser eliminados em poços profundos no gelo, onde tal 
eliminação seja a única opção viável. Tais poços não devem ser localizados fluxos glaciários
conhecidos que desaguem em áreas livres de gelo ou em áreas de elevada ablação.

3. Os resíduos produzidos em acampamentos devem, na medida do possível, ser removidos 
pelo gerador de tais resíduos para as estações de apoio ou navios para eliminação, em 
conformidade com o presente Anexo.

Artigo 5

Eliminação de resíduos no mar

1. Os esgotos e os resíduos líquidos domésticos devem ser descarregados diretamente para o 
mar, tendo em conta a capacidade de assimilação do meio ambiente marinho recetor e desde 
que:

a) Tal descarga ocorra, sempre que possível, onde existem condições para uma diluição 
inicial e uma rápida dispersão, e



b) As quantidades grandes de tais resíduos (gerados numa estação onde a média de 
ocupação semanal durante o verão austral seja de aproximadamente 30 indivíduos ou 
mais) devem ser tratadas, pelo menos, por maceração.

2. O subproduto do tratamento de esgotos pelo processo de Reator Biológico Rotativo de 
Contacto ou processos similares pode ser eliminado no mar desde que tal eliminação não afete
adversamente o meio ambiente local, e desde que qualquer eliminação no mar esteja em 
conformidade com o Anexo IV do Protocolo.

Artigo 6

Armazenamento de resíduos

Todos os resíduos que devam ser removidos da área do Tratado para a Antártida, ou 
eliminados, devem ser armazenados de forma a prevenir a sua dispersão no meio ambiente.

Artigo 7

Produtos Proibidos

Bifenilos policlorados (PCBs), solos não estéreis, partículas de poliestireno, lascas ou tipos de 
embalagens similares, ou pesticidas (exceto aqueles que se destinam a finalidades científicas, 
médicas ou higiénicas) não devem ser introduzidos no território ou plataformas de gelo ou nas 
águas da área do Tratado para a Antártida.

Artigo 8

Planeamento de Gestão dos Resíduos

Cada Parte que conduz ela mesma atividades na área do Tratado para a Antártida deve, no que 
respeita a essas atividades, estabelecer um sistema de classificação de eliminação dos resíduos 
que sirva de base para o registo dos resíduos e que facilite os estudos necessários para a 
avaliação do impacte ambiental das atividades científicas e do apoio logístico associado. Para 
esse fim, os resíduos produzidos devem ser classificados como:

a) Esgotos e resíduos líquidos domésticos (Grupo 1);

b) Outros resíduos líquidos e químicos, incluídos combustíveis e lubrificantes (Grupo 2);

c) Resíduos sólidos a serem incinerados (Grupo 3);

d) Outros resíduos sólidos (Grupo 4); e

e) Material radioativo (Grupo 5).

2. A fim de reduzir mais o impacte dos resíduos sobre o meio ambiente da Antártida, cada 
Parte deve preparar, rever e atualizar anualmente os planos de gestão dos resíduos (incluindo 
redução, armazenamento e eliminação de resíduos), especificando para cada local
predeterminado, geralmente acampamentos, e para cada navio (à exceção das embarcações 
pequenas ou de navios que sejam parte das operações em sítios predeterminados e levando 
em conta os planos de gestão existentes para navios):



a) Os programas de limpeza das instalações de eliminação de resíduos e de locais de 
trabalho abandonados;

b) As disposições para a gestão de resíduos tanto atuais quanto planeadas, incluindo a sua
eliminação final;

c) As disposições atuais e planeadas para analisar os efeitos no meio ambiente dos resíduos 
e da gestão de resíduos; e

d) Outros esforços para minimizar qualquer efeito produzido no meio ambiente pelos 
resíduos e gestão dos resíduos.

3. Cada Parte deve, na medida em que for praticável, preparar igualmente um inventário dos 
locais de atividades passadas (como travessias, depósitos de campo, bases de campo, 
aeronaves acidentadas), antes que a informação se perca, a fim de que esses locais possam ser 
tidos em consideração no planeamento de futuros programas científicos (como química da 
neve, contaminantes nos líquenes ou perfuração para obtenção de núcleos de gelo).

Artigo 9

Distribuição e revisão dos Planos de Gestão dos Resíduos

1. Os planos de gestão de resíduos elaborados de acordo com o Artigo 8, os relatórios sobre a 
sua implementação e os inventários mencionados no Artigo 8, número 3, devem ser incluídos 
nos intercâmbios anuais de informação de acordo com os Artigos III e VII do Tratado para a
Antártida e das Recomendações adotadas de acordo com o disposto no Artigo IX do Tratado 
para a Antártida.

2. Cada Parte deve enviar ao Comité cópias dos seus planos de gestão de resíduos e relatórios
sobre a sua implementação e revisão.

3. O Comité pode rever os planos de gestão de resíduos e os relatórios sobre os mesmos e
pode tecer comentários, incluindo sugestões para minimizar impactes e modificações e 
melhorias dos planos, para consideração das Partes.

4. As Partes podem trocar informação e prestar aconselhamento sobre, inter alia, tecnologias
disponíveis pouco poluentes, reconversão de instalações existentes, requisitos especiais para 
efluentes e métodos apropriados de eliminação e descarga.



Artigo 10

Práticas de Gestão

Cada Parte deve:

a) Designar um responsável pela gestão de resíduos para desenvolver e monitorizar os 
planos de gestão dos resíduos; no terreno, essa responsabilidade deve ser delegada a uma 
pessoa competente em cada local;

b) Assegurar que os membros das suas expedições recebam treino destinado a limitar o
impacte das suas operações no meio ambiente antártico e informá-los das exigências do
presente Anexo; e

c) Desaconselhar a utilização de produtos de cloreto de polivinil (PVC) e assegurar que as 
suas expedições na área do Tratado para a Antártida sejam aconselhadas sobre qualquer 
produto de PVC que possa ser introduzido nesta área, de maneira a estes produtos possam 
ser subsequentemente removidos de acordo com o presente Anexo.

Artigo 11

Revisão

O presente Anexo deve ser sujeito a revisões regulares de forma a assegurar que a sua 
atualização reflita os progressos realizados na tecnologia e procedimentos de eliminação de 
resíduos e assegurar, assim, a máxima proteção do meio ambiente antártico.

Artigo 12

Casos de emergência

1. O presente Anexo não é aplicável em casos de emergência relacionados com a segurança da 
vida humana ou de navios, aeronaves ou equipamentos e instalações de valor elevado ou à 
proteção do ambiente.

2. Uma notificação das atividades realizadas em casos de emergência deve ser distribuída 
imediatamente a todas as Partes e ao Comité.

Artigo 13

Emenda ou Modificação

1. O presente Anexo poderá ser emendado ou modificado por uma medida adotada de acordo 
com o Artigo IX, número 1 do Tratado para a Antártida. Salvo quando a medida dispuser em 
contrário, a emenda ou modificação deve ser considerada aprovada e deve entrar em vigor um 
ano após o encerramento da Reunião Consultiva do Tratado para a Antártida em que foi 
adotada, salvo se uma ou mais Partes Consultivas do Tratado para a Antártida notificarem o 
Depositário, dentro do prazo referido, da sua vontade de prorrogar o prazo ou da incapacidade 
de aprovar a medida.



2. Qualquer emenda ou modificação do presente Anexo, que entre em vigor nos termos do 
número anterior, deve entrar em vigor para qualquer outra Parte quando a notificação da sua
aprovação for recebida pelo Depositário.


